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PROJEÇÃO DA RENÚNCIA DE ORIGEM TRIBUTÁRIA 

 

Com vistas a subsidiar a elaboração do Projeto da Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (PLDO) para o exercício financeiro de 2021, o presente 

documento apresenta a projeção dos benefícios tributários administrados pela 

Subsecretaria da Receita da Secretaria Adjunta de Fazenda da Secretaria de 

Estado de Fazenda, Planejamento, Orçamento e Gestão do Distrito Federal 

(SUREC/SAF/SEFP) para os exercícios de 2021 a 2023, utilizando-se da 

metodologia exposta a seguir. 

 

METODOLOGIA 

 

O trabalho tomou por base o cenário legal da projeção dos benefícios 

tributários das leis orçamentárias de 2020 (LDO/LOA 2020) e considerou a 

manutenção e prorrogação das leis e convênios ICMS/CONFAZ constantes do 

referido cenário por todo o período do próximo triênio. O cenário legal foi em 

seguido ajustado de forma a considerar orientação da Secretaria Executiva de 

Fazenda, bem como do Gabinete da Secretaria de Economia (documentos nº 

38679250, 39324944, 39535181 e 39571945  do processo nº 00040-

00005411/2020-02) e da Secretaria Executiva de Orçamento (doc. 40120043). 

Definido o cenário legal, adotou-se a metodologia descrita a seguir para o 

cálculo dos valores da projeção dos benefícios: 

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=45076067&id_procedimento_atual=46640858&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110022363&infra_hash=3baf1ce997354f4cbf9bbe1ebb617cfbb0aa4f35b27d05f0cb2f77baa2abe04c
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=45776791&id_procedimento_atual=46640858&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110022363&infra_hash=c427a259576373f5cf54daef8f30258375e1092307f6073d77048beddaa8b783
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=46006512&id_procedimento_atual=46640858&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110022363&infra_hash=c8e0392d5fe1e31e3426e385bb78e94936f2eafd196818f33f25e4350f9372ca
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=46046296&id_procedimento_atual=46640858&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110022363&infra_hash=c282f5f7bbe1ca07e6efcadf7bcf11f1e4a5b211dc0b0f1033fa9d175954122e
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=46640873&id_procedimento_atual=46640858&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110022363&infra_hash=ce3560bbeaeb4cd6e4503c94f5cd9a2ad67acbfa52ca816605854f9433f30857


 

1. A projeção da renúncia de receita para 2021 a 2023 consistiu na 

atualização monetária dos valores apurados em 2019. A utilização desses 

valores para a projeção dos benefícios tributários concedidos justifica-se pela 

expectativa de que parte dos benefícios atualmente vigentes ainda estará em 

vigor nos exercícios seguintes, assim como pela contribuição que o dado do 

passado mais recente oferece para a formulação da expectativa sobre o 

comportamento futuro de uma variável. Assim, são considerados nesse caso os 

benefícios concedidos e registrados pelas unidades da SEEC/SEF/SUREC ao 

longo de 2019, por meio de Atos Declaratórios, Despachos de Reconhecimento 

e de alterações de ofício em sistemas do Órgão. 

 

2. Para os itens cuja apuração se dá indiretamente, por meio de 

estimativas, a previsão baseou-se em dados das Notas Fiscais Eletrônicas ou, 

se não disponíveis, na atualização monetária dos valores constantes das 

projeções dos benefícios tributários elaboradas para as leis orçamentárias de 

2020. Foram ainda consideradas informações sobre a expectativa de fruição de 

isenções e reduções de base de cálculo do ICMS, obtidas por consultas feitas a 

órgãos públicos e entidades de direito privado, potenciais beneficiários. 

 

3. Na impossibilidade da coleta de informações nas formas descritas nos 

itens 1 e 2, ou nos casos em que se constata a ausência absoluta de fruição 

(realização igual a zero), a estimativa considerada corresponde ao menor valor 

apurado em 2018, atualizado monetariamente para 2020 (ICMS e ISS = R$ 

4.759,00; IPVA, IPTU, ITBI e ITCD = R$ 710,00, TLP = R$ 631,00). 

 

A atualização monetária referida nos itens anteriores se deu pela 

aplicação de índices médios estimados, construídos com base na expectativa do 



mercado financeiro para a variação do INPC/IBGE para os exercícios de 2021 a 

20231. 

 

INPC/IBGE – ÍNDICES MÉDIOS ACUMULADOS 

Ano Base 2020 2021 2022 2023 

2019 1,0343 1,0689 1,1066 1,1457 

 

RESULTADOS 

 

Os valores previstos para os benefícios do ICMS, ISS, IPVA, IPTU, ITBI, 

ITCD, TLP e Multas e Juros encontram-se no demonstrativo anexo (documento 

nº 40138236  do processo SEI 00040-00014926/2020-95), classificados por 

natureza da desoneração (isenção, redução de base de cálculo ou de alíquota, 

anistia, crédito presumido, remissão e outros), descrição dos setores e 

beneficiários e fundamento legal. 

Foi ainda elaborado Demonstrativo da Estimativa e Compensação da 

Renúncia de Receita (documento nº 40139677 do processo SEI 00040-

00014926/2020-95), tendo por base o Manual de Demonstrativos Fiscais da 

Secretaria do Tesouro Nacional, seguindo a recomendação a.1 [Subtópico 

4.1.2], do Relatório nº 03/2019 – DAGEF/CODAG/SUBCI/CGDF, que trata da 

Prestação de Contas Anual do Governador. 

Assim, a projeção dos benefícios tributários totalizou R$ 3,329 milhões 

para 2021, R$ 3,360 milhões para 2022, R$ 3,494 milhões para 2023, 

conforme tabela a seguir:   

    

                                                            
1 Conforme Sistema de Expectativa de Mercado do Banco Central do Brasil em 20/04/2020, disponível 
em https://www3.bcb.gov.br/expectativas/publico/consulta/serieestatisticas. Os percentuais 
considerados foram 3,84% para 2020; 3,54% para 2021; 3,54% para 2021; 3,50% para 2022; e 3,50% 
para 2023. 

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=46660715&id_procedimento_atual=46640858&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110022363&infra_hash=4b08910b96d9bed3cec9fe9d9491453c039b53c9fa2377dd57ddb1e9fbd1b507
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=46662274&id_procedimento_atual=46640858&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110022363&infra_hash=abaacdfe5c6623664ff9f2f8b928ca1e1e8464fef84b343d52cfe778ff5baa21
https://www3.bcb.gov.br/expectativas/publico/consulta/serieestatisticas


 

PROJEÇÃO DOS BENEFÍCIOS TRIBUTÁRIOS – 2021 a 2023  

                                           Valores correntes em R$ 1,00 

TRIBUTO 2021 2022 2023 

ICMS  2.549.989.815  2.518.030.338  2.507.862.255 

ISS  173.371.522 166.795.143  162.368.431 

IPVA 398.729.628  409.425.483  421.147.799 

IPTU  94.567.028 88.922.693 84.763.028 

ITBI  74.404.054 144.486.394 289.420.047 

ITCD  11.891.123  11.909.889  12.004.814 

TLP  9.894.209  9.089.404  8.472.442 

Multas e juros  16.626.560  11.762.373  8.300.637 

TOTAL  3.329.473.939   3.360.421.717   3.494.339.454  

 

  



RENÚNCIA TRIBUTÁRIA A CARGO DA SECRETARIA DE PROTEÇÃO DA 

ORDEM URBANÍSTICA - DF-LEGAL 

TAXAS DO PODER DE POLÍCIA - PROJEÇÃO DA RENÚNCIA 

EXERCÍCIOS DE 2021 A 2023  

 

O presente estudo tem como objetivo incorporar, na previsão das receitas 

de origem tributária as taxas de competência arrecadadora da Secretaria de 

Proteção da Ordem Urbanística (DF-LEGAL), cobradas em razão do exercício 

regular do Poder de Polícia, instituídas pela Lei Nº 783, de 30 de outubro de 

2008, e sua expectativa de arrecadação proveniente de ações passíveis de 

implementação no âmbito desta Agência de Fiscalização do DF para subsidiar o 

Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias (PLDO) para o exercício de 2021. O 

documento apresenta as estimativas da receita tributária para os exercícios de 

2021, 2022 e 2023 utilizando-se a seguinte metodologia: 

 

METODOLOGIA 

 

Para os itens com registro de fruição no exercício de 2019, a projeção da 

renúncia de receita para 2021 a 2023 consistiu na atualização monetária dos 

valores realizados em 2018. 

A atualização monetária referida no item anterior se deu pela aplicação de 

índices médios estimados, construídos com base na expectativa do mercado 

financeiro para a variação do INPC/IBGE para os exercícios de 2021 a 2023. 

Considerando que a estimativa do Indicador Econômico - INPC projetada 

para o exercício 2021 é de 3,82%, para o exercício 2022 é de 3,79%, e para o 

exercício 2023 é de 3,76%, conforme dados extraídos dos relatórios do Banco 

Central do Brasil em abril/2019 (Conforme Relatório Focus do dia 29/03/2019, 

disponível em https://www3.bcb.gov.br/expectativas/publico). 

Diante do exposto acima vimos pelo presente apresentar o demonstrativo 

atualizado que estabelece a projeção das receitas de competência da DF-

LEGAL para o período de 2021, 2022 e 2023. 



 

PROJEÇÃO DAS RECEITAS DE ORIGEM TRIBUTÁRIA: 2021-2023 

 

Os parâmetros e a metodologia são como segue: 

• Valor da receita tributária bruta referente a fatos geradores do exercício; 

• (-) Valor estimado da inadimplência para o exercício; 

• (+) Valor estimado da arrecadação referente a exercícios anteriores, não 

inscritos em dívida ativa; 

• (-) Valor estimado da renúncia de receita; 

• (=) Receita tributária estimada 

 

As receitas estimadas correspondem a valores líquidos de benefícios 

tributários considerados renúncia de acordo com o § 1º do art. 14 da LRF. 

 

TFE – Taxa de Fiscalização de Estabelecimento 

 

De posse do lançamento de ofício da TFE para o exercício 2019, e das 

expectativas do mercado financeiro para o INPC/IBGE para 2020 a 2023, tendo 

como parâmetro o número de empresas que fecham e abrem durante o ano 

estimou-se a receita bruta de fatos geradores do exercício. Partindo-se do índice 

estimado de inadimplência, obtido com base em dados do período anterior, bem 

como de pagamentos de débitos de exercícios anteriores e da estimativa de 

renúncia, apurou-se a arrecadação estimada conforme demonstrada abaixo. 

Por fim, existe a expectativa de incremento de receita devido à 

implantação de nova metodologia de fiscalização, conforme Acordo de 

Resultados da Agefis firmado através do Planejamento Estratégico do GDF 

 

TFE 

Valores correntes em R$ 1,00 



Item 2021 2022 2023 

Receita Bruta de 

fatos geradores do 

exercício 

9.864.615,08 10.238.483,99 10.623.450,99 

(-)Estabelecimentos 

comerciais que 

encerram as 

atividades 

1.079.594,95 1.120.511,60 1.162.642,83 

(-) Inadimplência 

estimada 
1.524.874,88 1.582.667,64 1.642.175,94 

(+) Arrecadação 

estimada de 

exercícios anteriores 

3.137.082,30 3.255.977,72 3.378.402,48 

(-) Renúncia 

estimada 
705.574,72 732.316,00 759.851,08 

(=) Receita 

estimada 
9.691.652,83 10.058.966,48 10.437.183,61 

 

TEO – Taxa de Fiscalização de Obras 

 

De posse do lançamento de ofício da TEO para 2019, e das expectativas 

do mercado financeiro para o INPC/IBGE para 2020 a 2023, estimou-se a receita 

bruta de fatos geradores do exercício. Partindo-se do índice estimado de 

inadimplência, obtido com base em dados do período anterior, bem como de 

pagamentos de débitos de exercícios anteriores e da estimativa de renúncia, 

apurou-se a arrecadação estimada conforme demonstrada abaixo. 



Por fim, existe a expectativa de incremento de receita devido à 

implantação de nova metodologia de fiscalização, conforme Acordo de 

Resultados da Agefis firmado através do Planejamento Estratégico do GDF. 

 

TEO 

Valores correntes em R$1,00 

Item 2021 2022 2023 

Receita Bruta de fatos geradores 

do exercício 
8.731.193,62 9.062.105,86 9.402.841,04 

(-) Obras que obtêm o Certificado 

de Conclusão 
2.387.865,53 2.478.365,63 2.571.552,18 

(-) Inadimplência estimada 1.858.445,80 1.928.880,90 2.001.406,82 

(+) Arrecadação estimada de 

exercícios anteriores 
4.115.242,17 4.271.209,85 4.431.807,34 

(-) Renúncia estimada 1.002.969,26 1.040.981,79 1.080.122,71 

(=) Receita estimada 7.597.155,21 7.885.087,39 8.181.566,68 

 

As receitas estimadas correspondem a valores líquidos de benefícios 

tributários considerados renúncia de acordo com o § 1º do art. 14 da LRF. 

 

RESULTADOS 

 

Com base nas metodologias acima descritas, os resultados encontram-se 

expostos no seguinte demonstrativo: 

 



RECEITAS ESTIMADAS 

Valores correntes em R$1,00 

Especificação 2021 2022 2023 

TFE 9.691.652,83 10.058.966,48 10.437.183,61 

TEO 7.597.155,21 7.885.087,39 8.181.566,68 

TOTAL 17.288.808,04 17.944.053,87 18.618.750,29 

 


